
Analista com HIV não consegue reverter demissão por justa causa

24/09/20 – A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu recurso de um analista de
cobrança que alegou ter sido dispensado de forma discriminatória pela B2W Companhia Global do
Varejo (resultado da fusão das Americanas S.A. com a Submarino S.A.) por estar com o vírus HIV. A
partir dos dados contidos no processo, os ministros entenderam que há elementos suficientes para a
caracterização da justa causa e concluíram que não houve discriminação.

O analista recebeu o comunicado em fevereiro de 2013, mas a dispensa só se concretizou junho daquele
ano, após sucessivos afastamentos previdenciários decorrentes do HIV. Ele pediu, na Justiça, a
reintegração ao emprego, com o argumento de que o motivo da rescisão fora seu estado de saúde. Por
outro lado, a empresa alegou que o demitiu em razão de diversas faltas graves e que só teve ciência da
doença depois que o avisou do desligamento. 

O juízo da Vara do Trabalho de Itapevi (SP) determinou a reintegração do analista ao emprego. Por
entender que a B2W não havia comprovado os motivos da justa causa, o juízo aplicou a Súmula 443 do
TST, que presume discriminatória a despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra doença
grave que suscite estigma ou preconceito.

No entanto, o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região reformou a sentença para manter a justa
causa, ao concluir que a dispensa ocorrera por motivos disciplinares. Segundo as testemunhas, seis
meses antes da rescisão, o analista passara a apresentar postura profissional inadequada, como troca de e-
mails particulares com sátiras à supervisora, agressividade com clientes, baixa produtividade, erro
operacional que causou prejuízo à empresa, faltas e troca de e-mails. O próprio trabalhador havia
confirmado algumas dessas situações.

A relatora do agravo de instrumento pelo qual o analista pretendia rediscutir a decisão, ministra Maria
Helena Mallmann, assinalou que a dispensa havia decorrido da má conduta do empregado no ambiente
de trabalho, “restando, portanto, afastada a alegação de dispensa discriminatória em razão de ser
portador do vírus HIV”.

A decisão foi unânime. Com informações da assessoria de imprensa do Tribunal Superior do Trabalho.
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